
GOVERNO FEDERAL APRESENTARÁ PL
SOBRE IGUALDADE SALARIAL ENTRE
HOMEM E MULHER

Presidente da República deve anunciar a medida no dia 8 de março.

 

A ministra do Planejamento e Orçamento, Simone Tebet, confirmou nesta quarta-feira (1º/03),
que o governo apresentará um projeto de lei (PL) para garantir a igualdade de salário entre homens e
mulheres no Brasil. Na terça-feira (28/02), o presidente Luiz Inácio Lula da Silva adiantou que a
medida será anunciada no próximo dia 8 de março, em celebração ao Dia Internacional da Mulher.

O projeto ainda está em construção, mas deve mexer na Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT)  e,  a  partir  da  aprovação,  a  lei  terá  efeito  imediato.  A  ministra  explicou  que  a  reforma
trabalhista, aprovada em 2018, inseriu um dispositivo que estabelece multa para empresas que
pagarem salários diferentes para homens e mulheres que exerçam a mesma função, mas segundo
ela, a multa é tão pequena, que acaba estimulando a desigualdade.

“Nós temos que mudar essa lei da reforma trabalhista para colocar uma multa maior, para não
valer a pena tratar de forma desigual homens e mulheres”, disse após evento, no Palácio do Planalto,
para abertura do mês da mulher. “A lei é o primeiro passo, mas nós sabemos que a discriminação ela
é cultural,  ela  é  estrutural,  e  depois,  a  médio  prazo,  par  e  passo com políticas  públicas,  com
divulgação através da mídia, nós conseguiremos alcançar essa igualdade salarial que é a base para
que a mulher tenha igualdade de direitos”, argumentou.

Em 2021, o Palácio do Planalto, na gestão de Jair Bolsonaro, chegou a devolver ao Congresso
um  projeto  de  lei,  que  estava  pronto  para  sanção,  que  aumentava  essa  multa  no  valor
correspondente a cinco vezes a diferença salarial paga pelo empregador. O projeto, então, ficou
parado na Câmara dos Deputados.

Segundo Tebet, estudos do Banco Mundial e de organismos internacionais apontam que é
possível  erradicar  a  miséria  no mundo apenas igualando salário  entre  homens e  mulheres  nos
mercados de trabalho. “Você aumenta o PIB [Produto Interno Bruto, soma das riquezas de um país]
com essa igualdade salarial porque você redistribui a renda e a receita. A mulher quando recebe
salário, sabemos, nós colocamos praticamente 100% desse salário na conta da família, fazemos girar
a economia naquilo que mais precisa: comida na mesa, um sapato [roupas] pra criança, material
escolar, proteção dos nossos filhos e das nossas famílias”, afirmou.

 

Empoderamento

A convite da primeira-dama, Janja Lula Silva, e da ministra das Mulheres, Cida Gonçalves, o



evento, no Palácio do Planalto, reuniu as ministras do governo e as presidentas do Banco do Brasil,
Tarciana Medeiros, e da Caixa Econômica Federal, Rita Serrano. Na ocasião, foi apresentada a marca
da campanha do governo federal para o 8 de Março.

Segundo Cida, devem ser anunciadas na semana que vem ações transversais de mais de 30
ministérios, políticas públicas que alcançam a pauta das mulheres em diversas áreas. “Porque somos
nós mulheres que estamos abaixo da linha da pobreza, principalmente mulheres negras que estamos
passando fome, somos mãe solos, somos mortas e temos nossos corpos violados todos os dias”,
afirmou.

Durante sua fala no encontro, a primeira-dama Janja destacou que diminuir o feminicídio,
assim como acabar com a fome são “obsessões” do presidente Lula.

Para Cida Gonçalves, o governo do presidente Lula está fortalecendo a democracia com a
ampliação dos espaços de poder para as mulheres. Na composição do seu ministério, o presidente
nomeou o recorde de 11 mulheres ministras, além das presidentas da Caixa e do Banco do Brasil.

A presidenta do Banco do Brasil, Tarciana Medeiros, é a primeira mulher a assumir o comando
do banco, em toda sua história, e, segundo ela, isso não deve ficar apenas no simbolismo.

“Quando uma mulher vem, ela traz outras. No Conselho Diretor temos mais três mulheres,
somos oito [diretores] no total, então estamos no caminho da equidade. Esse é o primeiro passo,
estamos compondo as diretorias e traremos mais mulheres”, disse. “Todas as políticas públicas para
as mulheres elas são estruturantes, esse lugar já é nosso e nunca mais deixará de ser. E essa visão
do presidente [Lula] traz a materialidade da diversidade”, completou.

Para  a  ministra  da  Ciência  e  Tecnologia  e  Inovação,  Luciana  Santos,  a  superação  da
desigualdade passa pela elevação do nível de consciência da opressão, no caso às mulheres, e pela
vontade política do Estado. No campo da ciência e da pesquisa, segundo ela, os anúncios que serão
feitos  no próximo dia  8  vão no sentido de garantir  o  acesso,  a  ascensão,  a  permanência  e  a
valorização do papel das mulheres nessa área.

É preciso ainda, para Luciana, dar visibilidade à história de mulheres para inspirar as meninas
cientistas. Ela citou Alves Marques que, em 1945, tornou-se a primeira mulher a concluir o curso de
engenharia no estado do Paraná e a primeira engenheira negra do Brasil; e, mais recentemente, a
cientista  brasileira  Jaqueline  Goes de Jesus,  uma mulher  negra,  foi  uma das  responsáveis  pelo
sequenciamento genético do novo coronavírus dos primeiros casos de covid-19 na América Latina.

 

Reparação

Também em celebração o mês do Dia Internacional da Mulher, a Articulação de Organizações
de Mulheres Negras Brasileiras e a Rede de Mulheres Negras do Nordeste lançaram hoje a 5ª edição
do Março de Lutas, um movimento que, este ano, traz o tema da reparação como mote central de
reflexões.

“Mulheres negras são o maior grupo demográfico do país e tê-las ocupando os piores rankings
sociais é o retrato de um Brasil  que ainda insiste em não querer discutir os efeitos do racismo
enquanto motor da nação, Estado e sociedade”, diz o comunicado das entidades.

Para os organizadores do movimento, é preciso “jogar luzes sobre o longo período escravista”
do Brasil que “ajuda a entender a realidade de desigualdades e opressões contra a população negra



em geral, e contra as mulheres negras em particular – visto que assim como o racismo, o sexismo e
as violências de gênero são igualmente fruto do colonialismo”.

“Nesse sentido, é importante expandir o diálogo sobre políticas de reparação no Brasil, último
país do mundo a abolir o regime escravagista. Uma abolição falsa, incompleta, sem oferecer meios
para  pessoas  negras  libertas  construírem vida  digna,  adotando na  ciência  e  na  legislação  que
imperou  em  quase  todo  século  20,  teses  eugenistas  que  defendiam  e  acreditavam  que  não
chegaríamos vivos até aqui, e hoje, o Brasil seria um país branco”, diz o documento.
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